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CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

RESOLUÇÃO - CME N.º 072, de .......... de ............. de 1999.

Fixa normas para o Reconhecimento e Renovação de Reconhecimento  da  Educação Infantil e Ensino Fundamental das Instituições jurisdicionadas ao Sistema Municipal de Ensino.

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GOIÂNIA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei 7.771, de 29 de dezembro de 1997 e Parecer - CEE n.º 516, de 20 de abril de 1999, 

Resolve:

Art. 1º. O processo de solicitação de Reconhecimento da Educação Infantil e Ensino Fundamental deverá ser formalizado pelo representante da Entidade Mantenedora até cento e vinte dias antes do término da validade da Autorização de Funcionamento. 

Art. 2º. A solicitação de Reconhecimento, dirigida ao Secretário Municipal da Educação e encaminhada a este Órgão, será instruída com a seguinte documentação:

I.  cópia do ato legal que autorizou o funcionamento da Instituição, do Regimento Escolar e Base Curricular;

II. demonstração da capacidade de autofinanciamento e prova de idoneidade econômico-financeira, mediante a declaração do Imposto de Renda da pessoa física responsável pela mantenedora, se Instituição particular;

III. relação do corpo administrativo, técnico e docente, com comprovante de qualificação profissional;

IV. regime de trabalho, plano de carreira e de remuneração do pessoal docente. 

Art. 3º. A Secretaria Municipal de Educação, por intermédio do Departamento de Administração Escolar e Unidades Regionais, deverá avaliar e verificar as condições de funcionamento das Instituições de Ensino, apresentando um laudo devidamente fundamentado, com as seguintes informações:

I.  modalidade do ensino oferecido, regime escolar adotado, turnos de funcionamento e quantitativo de vagas anuais;

II. infra-estrutura existente e projetos desenvolvidos para a sua melhoria e expansão, com a descrição geral dos espaços para o atendimento aos alunos, incluindo lazer, esportes, atividades culturais e alimentação;

III. relação do material didático-pedagógico, inclusive dos recursos bibliográficos disponíveis, que comprove a melhoria e atualização do acervo;

IV. o volume dos recursos obtidos para a execução de projetos nos últimos quatro anos;

V. descrição do processo de aperfeiçoamento e atualização dos profissionais da educação;

VI. regularidade e autenticidade da Escrituração e Arquivo Escolar;

VII. comprovação da execução e cumprimento do Regimento Escolar e Base Curricular;

VIII. estatística educacional do período autorizado referente à matrícula, aprovação, reprovação, transferência e evasão;

IX. descrição de convênios e/ou projetos de colaboração e intercâmbio com outras Instituições e entidades civis;

X. execução do Projeto Político-Pedagógico, considerando os seguintes aspectos:

a) definição do papel, das funções e das políticas da Instituição no contexto social no qual está inserida;

b) inovações educacionais em termos de currículos, métodos de ensino e novas tecnologias educacionais;

c) desenvolvimento de experiências pedagógicas;

d) prestação de diferentes serviços  à comunidade, de acordo com sua competência e capacidade;

e) definição das principais atividades culturais abertas à comunidade local e projeto  para sua expansão;

f) participação efetiva dos Conselhos Escolares na elaboração, desenvolvimento e execução do Projeto Político-Pedagógigo.

Art. 4º. O Reconhecimento será concedido para um período máximo de dez anos.

Art. 5º. O Reconhecimento da Educação Infantil e Ensino Fundamental será renovado, periodicamente, a cada dez anos, por solicitação da Instituição de Ensino.

Parágrafo Único – O prazo para renovação periódica do Reconhecimento poderá ser reduzido, a critério deste Conselho de Educação.

Art. 6º. A solicitação para a Renovação do Reconhecimento deverá ocorrer até cento e vinte dias antes do término de validade da Portaria específica, sendo instruída com os mesmos documentos constantes no Art. 2º desta Resolução.

Art. 7º. Durante o período de Reconhecimento, na ocorrência de substituição de entidade mantenedora, alterações na estrutura física, transferência de imóvel ou utilização de anexos, a Instituição de Ensino deverá solicitar a este Conselho uma inspeção especial, anexando ao pedido, conforme o caso, os seguintes documentos:

I. comprovante da propriedade do imóvel, da sua locação ou cessão, por prazo não inferior a dois anos;

II. plantas aprovadas pelo órgão competente da Prefeitura Municipal, quando se tratar de construções novas;

III. laudo técnico firmado por dois profissionais devidamente registrados no CREA, atestando as condições de segurança do imóvel em função de sua destinação, no caso de prédios reformados ou adaptados;

IV. laudo de vistoria sanitária e de segurança contra incêndio;

V. alvará de funcionamento atualizado.

Art. 8º. No caso de não cumprimento das condições necessárias para o Reconhecimento, o Conselho Municipal de Educação poderá concluir pela prorrogação da Autorização de Funcionamento, por prazo determinado, até que a Instituição de Ensino demonstre as melhorias exigidas.

Art. 9º. O não atendimento à legislação educacional e a ocorrência de irregularidade nas Instituições jurisdicionadas aos Sistema Municipal de Ensino Reconhecidas serão objeto de diligência, sindicância e, se for o caso, de processo administrativo, podendo ocasionar o encerramento definitivo das suas atividades.

Art. 10. Sendo negado o Reconhecimento e/ou sua Renovação, a Instituição de Ensino deverá tomar as seguintes providências:

I.   cancelar as matrículas que por ventura já foram realizadas, devolvendo os valores recebidos, se Instituições privadas;

II.    viabilizar a transferência dos alunos para outro estabelecimento;

III.    encerrar as atividades, enviando os arquivos escolares à Secretaria Municipal de Educação.

Art. 11.  O Reconhecimento e a sua Renovação serão concedidos de forma a garantir o padrão e qualidade do ensino e a continuidade da legalidade do funcionamento da Instituição.

Art. 12. A Secretaria Municipal de Educação deverá publicar o ato de Reconhecimento ou sua Renovação no Diário Oficial do Município, no prazo máximo de trinta dias da sua assinatura.

Art. 13. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Presidência do Conselho Municipal da Educação de Goiânia, aos ........ dias do mês de ................... de 1999.
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